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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta uma série de elementos concernentes à 

comunidade denominada Mandira, localizada no município de Cananéia (extremo-

sul do litoral paulista), com o escopo de estabelecer sua tipificação frente à 

condição de Remanescentes de Comunidade de Quilombo, pleiteada pelos 

seus integrantes, permitindo-lhes, assim, o direito à titulação de seu território, 

previsto no artigo n.º. 68 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição 

Federal de 1988, sob o enunciado: “Aos remanescentes das comunidades de 

quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 

definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” . 

A comunidade Mandira ocupa as terras que reivindica pelo menos desde 

1868, produzindo e reproduzindo ali sua cultura – material e simbólica. Hoje 

alijados da maior parte do território que confere significados à sua existência, os 

mandiranos - tal como eles se autodenominam - recriaram formas de viver que 

incluem novas atividades produtivas, incrementadas por exepriências tecnológicas 

e organizacionais, que já não cabem no reduzido espaço físico em que se 

encontram, alimentando assim a perspectiva de resgate da dimensão original de 

suas terras.

Baseado em critérios antropológicos de fundo teórico, este Relatório 

Técnico-Científico1 buscou analisar dados advindos tanto da pesquisa direta com 

                                           

1 A criação desta categoria de investigação denominada Relatório Técnico Científico, bem como os 
parâmetros que o norteiam, são resultantes dos esforços do Grupo de Trabalho criado pelo Governo do 
Estado de São Paulo por meio do Decreto nº 40.723, de 21 de março de 1996, que tinha por objetivo 
fazer proposições visando a plena aplicabilidade dos dispositivos constitucionais conferentes do direito 
de propriedade aos remanescentes das comunidades de quilombos em território paulista. Foi integrado 
por representantes da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, Instituto de Terras do Estado de 
São Paulo “José Gomes da Silva”, Secretaria do Meio Ambiente, Procuradoria Geral do Estado, 
Secretaria de Governo e Gestão Estratégica, Secretaria de Cultura, Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico, Conselho de Participação e Desenvolvimento da 
Comunidade Negra no Estado de São Paulo, Subcomissão do Negro da Comissão de Direitos Humanos da 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo e Fórum Estadual de Entidades Negras. Os trabalhos 
deste Grupo levaram à criação: a) do Programa de Cooperação Técnica e de Ação Conjunta para 
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a comunidade quanto de fontes secundárias levantadas por pesquisa documental, 

a fim de retratar os aspectos etnológicos que possibilitam a reconstrução da 

história da comunidade e o resgate de sua origem étnica e da sua identidade 

grupal, esta última fundamentada tanto pelas redes de sociabilidade calcadas no 

parentesco e nas relações de trabalho quanto pela relação material e simbólica 

que o grupo mantém com a área que ocupa.

Finalmente, é preciso ressaltar que esta reconstituição interpretativa do 

modo de vida da comunidade, contemplando suas estratégias de reprodução 

econômica, social e cultural, visa, sobretudo, demonstrar a singularidade da 

ocupação humana empreendida no espaço físico em questão - não obstante suas 

características genéricas de uma população rural tradicional - por tratar-se de um 

grupo cujas raízes remontam ao ocaso de uma determinada relação social 

historicamente datada, qual seja, a escravidão e, desta feita, constitui-se em 

segmento social específico, dotado de uma identidade política portadora de 

direitos assegurados constitucionalmente. 

Nas palavras de ALMEIDA (1997:125), tal disposição do Estado em 

institucionalizar a categoria de populações remanescentes de comunidades de 

quilombos “evidencia a tentativa de reconhecimento formal de uma transformação 

social considerada como incompleta. A institucionalização incide sobre resíduos e 

sobrevivências, revelando as distorções sociais de um processo de abolição da 

escravatura limitado, parcial”.

Por conseguinte, tendo em vista que este trabalho atende às necessidades 

pontuadas no Decreto Estadual 41.839/98, que regulamenta o artigo 3º da lei n.º 

9.757/97, está ele inserido neste contexto de uma política afirmativa do Estado em 

relação às comunidades negras rurais que, lograda sua libertação formal dos 

                                                                                                                                    

identificação, discriminação e legitimação de terras devolutas do Estado ocupadas por remanescentes de 
comunidades de quilombos visando sua regularização fundiária, implantando medidas sócio-econômicas, 
ambientais e culturais e b) de um Grupo Gestor para implementação do Programa. O Programa e o Grupo 
Gestor foram criados por meio do decreto nº 41.774 de 13 de maio de 1997.
.
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senhores brancos e do jugo escravista, ainda anseiam por uma libertação efetiva 

que as incorpore en fait ao universo de bem-estar material que lhes é devido, bem 

como configure uma nova auto-identificação positiva e plena de orgulho e 

cidadania.
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2. A ATUALIZAÇÃO DO CONCEITO DE QUILOMBO: O 
PRIMADO DA IDENTIDADE E DO TERRITÓRIO NAS 
DEFINIÇÕES TEÓRICAS

O reconhecimento, por parte do Estado, da existência de comunidades 

negras rurais como uma categoria social carente de demarcação e regularização 

das terras que ocupam longevamente e às quais se convencionou denominar 

comunidades remanescentes de quilombos, traz à tona a necessidade de 

redimensionar o próprio conceito de quilombo, a fim de abarcar a gama variada de 

situações de ocupação de terras por grupos negros e ultrapassar o binômio fuga-

resistência, instaurado no pensamento corrente quando se trata de caracterizar os 

quilombos.  

Em 1740, reportando-se ao rei de Portugal, o Conselho Ultramarino valeu-

se da seguinte definição de quilombo: “toda habitação de negros fugidos, que 

passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos 

levantados e nem se achem pilões nele”. Esta caracterização descritiva 

perpetuou-se como definição clássica do conceito em questão e influenciou uma 

geração de estudiosos da temática quilombola até meados dos anos 70, como 

Artur Ramos (1953), Edson Carneiro (1957) e Clóvis Moura (1959). O traço 

marcadamente comum entre esses autores é atribuir aos quilombos um tempo 

histórico passado, cristalizando sua existência no período em que vigorou a 

escravidão no Brasil, além de caracterizarem-nos exclusivamente como expressão 

da negação do sistema escravista, aparecendo como espaços de resistência e de 

isolamento da população negra.

Embora o trabalho destes autores seja importante e legítimo, ele não 

abarca, porém, a diversidade das relações entre escravos e sociedade 

escravocrata e nem as diferentes formas pelas quais os grupos negros 

apropriaram-se da terra. Flávio dos Santos Gomes (1995:36), explicita tal 

diversidade ao forjar o conceito de “campo negro”: “uma complexa rede social 

permeada por aspectos multifacetados que envolveu , em determinadas regiões 
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do Brasil, inúmeros movimentos sociais e práticas econômicas com interesses 

diversos” . 

No entanto, foi a produção científica ainda atada a exegeses restritivas e 

pouco plásticas que subsidiou a luta política em torno das reivindicações da 

população rural negra que, sofrendo expropriações incessantes, se colocava como 

um segmento específico no palco dos movimentos sociais. Desta forma, a 

denominação quilombo se impôs no contexto da elaboração da constituição de 

19882.  

Esta visão reduzida que se tinha das comunidades rurais negras refletia, 

na verdade, a “invisibilidade” produzida pela história oficial, cuja ideologia, 

propositadamente, ignora os efeitos da escravidão na sociedade brasileira 

(GUSMÃO, 1996) e, especialmente, os efeitos da inexistência de uma política 

governamental que regularizasse as posses de terras de grupos e/ou famílias 

negras após a abolição, extremamente comuns à época, conforme comprovam os 

estudos de CARDOSO (1987). 

Ao fazer a crítica do conceito de quilombo estabelecido pelo Conselho 

Ultramarino, ALMEIDA (1999:14-15) mostra que aquela definição constitui-se 

basicamente de cinco elementos: 1) a fuga; 2) uma quantidade mínima de fugidos; 

3) o isolamento geográfico, em locais de difícil acesso e mais próximos de uma 

“natureza selvagem” que da chamada civilização; 4) moradia habitual, referida no 

termo “rancho”; 5) autoconsumo e capacidade de reprodução, simbolizados na 

imagem do pilão de arroz. Para ele, com os instrumentos da observação 

etnográfica “se pode reinterpretar criticamente o conceito e asseverar que a 

situação de quilombo existe onde há autonomia, existe onde há uma produção 

autônoma que não passa pelo grande proprietário ou pelo senhor de escravos 

como mediador efetivo, embora simbolicamente tal mediação possa ser 

                                           

2 Sobre o fortalecimento da organização política dos grupos negros e a incorporação da questão 
quilombola ao seu rol de reivindicações, v. Flávio dos Santos Gomes (1996:105).
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estrategicamente mantida numa reapropriação do mito do “bom senhor”, tal como 

se detecta hoje em algumas situações de aforamento” .

O autor exemplifica situações que contrariam esses cinco elementos da 

definição, como o caso do quilombo Frechal, no Maranhão, localizado a cem 

metros da casa grande, ou casos onde o quilombo esteve na própria senzala, 

representado por formas de produção autônoma dos escravos que poderiam 

ocorrer  –  e de fato ocorriam  –, sobretudo em épocas de decadência de ciclos 

econômicos, fossem agrícolas ou de mineração. Diversos trabalhos mais recentes 

a respeito de comunidades negras com origem mais diretamente relacionada à 

escravidão têm demonstrado que a economia interna desses grupos está longe de 

representar um aspecto isolado em relação às economias regionais da Colônia, do 

Império e da República. 

Não obstante esta integração das formas mais ou menos autônomas de 

atividades produtivas empreendidas pelos escravos à economia geral, é preciso 

ressaltar que o trabalho livre sobre a terra não garantiu, de forma alguma, o 

acesso dos ex-cativos a ela no momento posterior à Abolição.  Ao contrário, a 

exclusão do segmento populacional negro em relação à propriedade da terra foi 

peremptoriamente estabelecida por meio de uma série de atos do poder legislativo 

ao longo do tempo. Ainda durante a escravidão, a Lei de Terras de 1850, veio 

substituir o direito à terra calcado na posse por um direito auferido via registros 

cartoriais que comprovassem o domínio de uma dada porção de terra. O direito 

legítimo adquirido através da posse efetiva é uma noção do “direito costumeiro”3, 

que até hoje regeu a relação do campesinato tradicional com a terra, incluindo os 

grupos camponeses negros.  

Como já foi assinalado por outros autores4, os grupos que hoje são 

considerados remanescentes de comunidades de quilombos se constituíram a 

partir de uma grande diversidade de processos, que incluem as fugas com 

                                           

3 Conceito explicitado por Margarida Maria Moura (1988).
4 Ver especialmente Alfredo Wagner Almeida (1987/1988) e Neusa Gusmão (1996). 
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ocupação de terras livres e geralmente isoladas, mas também as heranças, 

doações, recebimento de terras como pagamento de serviços prestados ao 

Estado, simples permanência nas terras que ocupavam e cultivavam no interior 

das grandes propriedades, bem como a compra de terras, tanto durante a vigência 

do sistema escravocrata quanto após a sua extinção. 

Dentro de uma visão ampliada, que considera as diversas origens e 

histórias destes grupos, uma denominação também possível para estes 

agrupamentos identificados como remanescentes de quilombo seria a de “terras 

de preto”, ou “território negro”, tal como é utilizada por vários autores5, que 

enfatizam a sua condição de coletividades camponesa, definida pelo 

compartilhamento de um território e de uma identidade. 

A promulgação da constituição e a necessidade de regulamentação do 

Artigo 68 provocaram discussões de cunho técnico e acadêmico6 que levaram à 

revisão dos conceitos clássicos que dominavam a historiografia sobre a 

escravidão, instaurando a relativização e adequação dos critérios para se 

conceituar quilombo, de modo que a maioria dos grupos que hoje, efetivamente, 

reivindicam a titulação de suas terras, pudesse ser contemplada por esta 

categoria, uma vez demonstrada, por meio de estudos científicos, a existência de 

uma identidade social e étnica por eles compartilhada, bem como a  antigüidade 

da ocupação de suas terras e, ainda, suas “práticas de resistência na manutenção 

e reprodução de seus modos de vida característicos num determinado lugar” 7.

Desta forma, o conceito de quilombo que norteia o trabalho desenvolvido 

pela Fundação ITESP é aquele que foi produzido pela Associação Brasileira de 

Antropologia (ABA) e ratificado pelo Grupo de Trabalho (vide nota de rodapé 1):

                                           

5  Ver Almeida (op.cit.), Gusmão (op.cit.), Andrade, (1988) e Acevedo Marin (1995).
6 Especialmente no III Encontro Nacional sobre Sítios Históricos e Monumentos Negros (Goiânia: 1992); 
na Reunião do Grupo de Trabalho sobre Comunidades Negras Rurais, da Associação Brasileira de 
Antropologia (Rio de Janeiro, outubro de 1994), e na reunião técnica “Reconhecimento de Terras 
Quilombolas Incidentes em Domínios Particulares e Áreas de Proteção Ambiental” (São Paulo, abril de 
1997).
7 Cfe. João Pacheco de Oliveira e Eliane Cantarino O’Dwyer. ABA, 1994.
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“toda a comunidade negra rural que agrupe descendentes de escravos vivendo da 

cultura de subsistência e onde as manifestações culturais têm forte vínculo com o 

passado”.

Assim, em consonância com o moderno conceito antropológico aqui 

disposto, a condição de remanescente de quilombo é também definida de forma 

ampla e enfatiza os elementos identidade e território. Com efeito, o termo em 

questão indica: “a situação presente dos segmentos negros em diferentes regiões 

e contextos e é utilizado para designar um legado, uma herança cultural e material 

que lhe confere uma referência presencial no sentimento de ser e pertencer a um 

lugar específico”8. Ainda segundo a Associação Brasileira de Antropologia “o 

termo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal 

ou de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados ou de uma 

população estritamente homogênea. Da mesma forma nem sempre foram 

constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas, sobretudo, 

consistem em grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e 

reprodução de seus modos de vida característicos num determinado lugar”9 .

Este sentimento de pertença a um grupo e a uma terra é uma forma de 

expressão da identidade étnica e da territorialidade, construídas sempre em 

relação aos outros grupos com os quais se confrontam e se relacionam. 

Estes dois conceitos são fundamentais e estão sempre inter-relacionados 

no caso das comunidades negras rurais, pois “a presença e o interesse de 

brancos e negros sobre um mesmo espaço físico e social revela, no dizer de 

Bandeira, aspectos encobertos das relações raciais” (GUSMÃO, op.cit.:14). Estes 

aspectos encobertos aos quais a autora se refere são a submissão e a 

dependência dos grupos negros em relação à sociedade inclusiva, na qual foram 

um dia escravos.

                                           

8 Garcia, José Milton (PPI/SP), publicado em Quilombos em São Paulo: tradições, direitos e lutas, org. Tânia 
Andrade (1997:47).
9 Documento da ABA, 1994.
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A identidade étnica é um processo de identificação de grupos em 

situações de oposição a outros grupos. Frente a esta constatação, OLIVEIRA 

(1976) elaborou a noção de identidade contrastiva para embasar as análises que 

têm como centro interpretativo a identidade étnica de um grupo social. As 

situações de oposição levam os grupos a elaborar os seus critérios de 

pertencimento e de exclusão. Quando o confronto se estabelece entre um grupo 

minoritário e os brancos, temos uma situação de submissão e dominação, de 

hierarquia de status, a qual o autor denominou “fricção interétnica”. São 

justamente estas relações interétnicas que se estabelece no convívio/confronto 

das comunidades negras com a sociedade abrangente. 

Ademais, esta submissão é sustentada por representações sociais que 

justificam a inferioridade estrutural do grupo minoritário, as quais podemos 

identificar como sendo racistas. É um racismo recalcado, escondido atrás de “um 

sistema de valores que [...] tanto inibe manifestações negativas na avaliação ‘do 

outro’ racial como estimula a apologia da igualdade e da harmonia racial entre 

nós” (BORGES PEREIRA, 1996:76). A ocultação do racismo na sociedade 

brasileira foi estimulada pelo discurso da democracia racial, da qual Gilberto 

Freyre é um grande expoente, na década de 30, e que só começou a ser 

contestado na década de 50 por Florestan Fernandes e Oracy Nogueira.

Em tal situação de desigualdade, os grupos minoritários reforçam suas 

particularidades culturais e suas relações coletivas como forma de ajustar-se às 

pressões sofridas, e é neste contexto social que constroem sua relação com a 

terra, tornando-a um território impregnado de significações relacionadas à 

resistência cultural. Não é qualquer terra, mas a terra na qual mantiveram alguma 

autonomia cultural, social e, conseqüentemente, a auto-estima. Siglia Zambrotti 

DÓRIA (1985) salienta que a identidade de grupos rurais negros se constrói 

sempre numa correlação profunda com o seu território e é precisamente esta 

relação que cria e informa o seu direito à terra.

A maior parte destes grupos que hoje vem reivindicar seu direito 

constitucional o faz como um último recurso na longa batalha para manterem-se 
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em suas terras, as quais são alvo de interesse de membros da sociedade 

envolvente, em geral grandes proprietários e grileiros, cuja característica essencial 

é tratar a terra apenas como mercadoria. José de Souza MARTINS (1991:43-60) 

explicita as características dessa relação dos homens com a terra, mediada pelo 

capital, em que esta passa a ser “terra de negócio” em oposição à “terra de 

trabalho”. Em conseqüência da cobiça que esta lógica de mercado despertou, os 

camponeses foram pressionados com expedientes espúrios, tais como o auxílio 

do aparato judicial e violência física direta, que agiram no sentido de negar-lhes o 

direito de obter o registro legal de suas posses, invariavelmente muito mais 

antigas do que o tempo mínimo requerido pela legislação para a sua 

transformação em propriedades. 

Portanto, não se deve imaginar que estes grupos camponeses negros 

tenham resistido em suas terras até os dias de hoje porque ficaram isolados, à 

margem da sociedade. Pelo contrário, sempre se relacionaram intensa e 

assimetricamente com a sociedade brasileira, resistindo a várias formas de 

violência para permanecer em seus territórios ou, ao menos, em parte deles10.

Finalmente, devemos salientar que é devido às considerações teóricas e 

às constatações históricas aqui apresentadas que estudiosos das comunidades 

negras rurais - e, particularmente, da legislação pertinente à questão quilombola –

têm buscado rediscutir e recaracterizar o conceito de quilombo. Tal intento, ainda 

em curso, tende a aprimorar-se quanto mais os organismos responsáveis pela 

identificação, reconhecimento e auxílio às comunidades quilombolas ampliem e 

otimizem suas atividades, gerando mais dados que contribuam para o desvendar 

científico das lacunas referentes à esta temática que marcam a historiografia 

nacional.

                                           

10 Muitas das comunidades rurais negras já pré-identificadas no Estado de São Paulo mantém uma 
pequena parcela de seus territórios, estando o restante ocupado por fazendeiros ou posseiros, alguns 
destes últimos com o consentimento dos próprios grupos quilombola; os primeiros, entretanto, 
invariavelmente chegaram às terras em questão valendo-se da ingenuidade das comunidades ou mesmo da 
coerção física para apoderar-se dos territórios negros.
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3. CANANÉIA: ASPECTOS DA OCUPAÇÃO REGIONAL E 
CARACTERÍSTICAS DO MUNICÍPIO

O município de Cananéia localiza-se no Vale do Ribeira, mais 

especificamente na região denominada Baixada do Ribeira, que compreende 

ainda os municípios de Jacupiranga, Iguape, Eldorado, Juquiá, Pariquera-Açu, 

Miracatu, Registro e Sete Barras. Alguns autores destacam Cananéia e Iguape 

como pertencentes à Faixa Litorânea do Vale do Ribeira (apud Scapin, 1991). 

Segundo o “Laudo Antropológico do Ministério Público Federal sobre as 

comunidades remanescentes de quilombo Sapatu, Nhunguara, André Lopes, 

Ivaporunduva, Pedro Cubas, Pilões, Maria Rosa e São Pedro” (LA-MPF), de 1998, 

o início da ocupação no Vale do Ribeira de Iguape remonta ao período pré-

colombiano. A partir dos dados fornecidos pelas pesquisas de cunho arqueológico 

e passagem para os ameríndios que desciam, no inverno, do planalto para o 

litoral, documental, concluiu-se que a região do Ribeira foi, à época, ”uma área de 

em busca de pesca, sendo habitada permanentemente por contingentes pouco 

numerosos” (LA-MPF:9).

Os grupos indígenas que habitavam a região foram expulsos “de modo 

violento e precoce” nesta região, dada a necessidade de proteção do litoral frente 

às constantes investidas de estrangeiros – franceses e espanhóis -, ávidos em 

pilhar ou mesmo conquistar a costa brasileira (LA-MPF:14). Com efeito, o 

povoamento desta área sob os auspícios coloniais empreendeu-se rapidamente: a 

ilha de Cananéia, por exemplo, já havia sido elevada à condição de município em 

1578.                                                                                                                            

Cananéia e Iguape, situadas estrategicamente uma em cada extremidade 

da Ilha Comprida, “funcionaram desde o século XVI como cabeças de ponte para 

a penetração em direção ao interior: ambas ligavam-se por mar com outros 

centros da capitania de São Vicente e do país” (LA-MPF:15). A atividade 

mineradora era preponderante nestes portos e estendeu-se pelo interior na 
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medida em que eram descobertas jazidas mais ricas em pontos mais afastados da 

costa.

Durante dois séculos (XVII-XVIII), a extração do ouro de lavagem conhece 

seu período mais profícuo. Embora a “corrida do ouro” no Vale do Ribeira tenha 

arrefecido um pouco devido à descoberta das Minas Gerais no século XVII–

muitos proprietários de minas deixaram o Vale do Ribeira em direção à nova 

promessa de ouro abundante – houve extração aurífera até as primeiras décadas 

do século XIX, devido aos inumeráveis depósitos de ouro de aluvião conhecidos 

pela população11.

Com referência à mão-de-obra escrava e sua ligação com a atividade 

mineradora, sabemos que “sendo a base da atividade mineradora, a entrada da 

mão-de-obra negra em São Paulo já no século XVII, com ênfase a partir da 

segunda metade, está ligada às bandeiras de mineração que se expandiram para 

o interior do litoral sul. Ao contrário do ocorrido nas outras regiões de São Paulo, 

onde a presença de populações negras é associada à cultura do café a partir do 

século XIX, o Vale do Ribeira recebeu já no século XVI os primeiros contingentes 

negros que foram a mão-de-obra de sustentação para o desenvolvimento da 

atividade mineradora. Embora a maior concentração de escravos se desse em 

Iguape, porta de entrada pelo Porto dos africanos distribuídos na região, eles 

foram levados também às outras localidades situadas Ribeira acima” (LA-

MPF:19).

O contingente de mão-de-obra empregado na mineração sempre foi 

subtilizado na lavoura. Somente a partir do século XVIII, “a lavoura sofreu um 

incremento relativamente grande,encontrando condições para a exportação de 

eventual excedente de produção”. A atividade agrícola passa, então, a adquirir 

maior estabilidade, sendo produzidos o milho, o café, a cana-de-açúcar, a 

mandioca, o feijão e o fumo (LA-MPF:20-21). No caso da cana-de-açúcar, a 

                                           

11 V.  Lourdes CARRIL (1995:64).
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lavoura era ainda um pouco mais incrementada, devido ao fato de a fabricação de 

aguardente ter sido uma atividade bastante praticada na região

No início do século XIX, precisamente a partir de 1809, a monocultura de 

arroz desponta como atividade econômica de destaque na região: “Incrementado 

pela chegada da família real ao Brasil (...), o consumo de arroz estimulou essa 

cultura, que passou a ser realizada em maior escala”. Durante todo o século em 

questão, o arroz colhido no Vale era, em sua maior parte, comercializado com 

outras províncias, tornando-se o principal produto escoado pelo Porto de Iguape12

(LA-MPF:22). 

A cultura do arroz modificou a estrutura da mão-de-obra escrava vigente até 

então, provocando considerável diminuição do número de escravos por 

proprietário. Uma das razões era a dificuldade em manter plantéis de escravos 

nas grandes fazendas frente à escassez de gêneros alimentícios que imperava. 

Os pequenos produtores mantinham lavouras de víveres essenciais, mas cada 

vez mais buscavam empregar a mão-de-obra disponível na cultura do arroz, 

ocasionando uma alta no preço dos alimentos oferecidos em pequena quantidade 

no mercado local (LA-MPF:22-24). 

Entretanto, na segunda metade do século XIX, a rizicultura entra em crise 

devido às oscilações de mercado e pelas dificuldades encontradas para manter e 

repor os fatores de produção. A mão-de-obra escrava havia encarecido por conta 

da abolição do tráfico (1850), e o contingente existente era disputado 

acirradamente pela cafeicultura que, então, dominava o planalto paulista. A 

lavoura cafeeira foi responsável, também, por abrir mercados para o arroz de 

outras regiões e para a entrada do produto norte-americano. Ademais, a Baixada 

do Ribeira foi colocada à margem tanto da rede ferroviária instalada na província 

                                           

12 “A importância que o ‘arroz de Iguape’ assumiu no contexto econômico da Província pode ser avaliada 
pelo crescimento da participação relativa da população da baixada na população provincial (de 3,0% em 
1772 para 3,9% em 1828)... Além disso, dos 119 engenhos hidráulicos de beneficiamento de arroz 
existentes em São Paulo, 100 estavam na região do Ribeira” (José Roberto Zan apud BRANDÃO, 
1997:24).
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quanto do incremento de mão-de-obra gerado pela imigração estrangeira, ambas 

medidas visando o beneficiamento apenas da cultura cafeeira.

A situação agravou-se nas primeiras três décadas do século XX, 

inviabilizando a continuidade da cultura do arroz e lançando o Vale do Ribeira num 

período de estagnação econômica. Ademais, “a existência de extensas áreas de 

terras devolutas, já no século XIX começou a atrair o interesse de indivíduos que 

passaram a ocupar imensas posses com fins especulativos” (ZAN apud

BRANDÃO, op.cit.:25), fato este que contribuiu para que a economia do Vale do 

Ribeira não se desenvolvesse em níveis comparáveis aos das outras regiões do 

Estado de São Paulo.

Remetendo-nos especificamente à Cananéia, sabemos que a gênese 

populacional da localidade data da primeira década do século XVI. Martim Afonso 

de Souza, em seu diário de navegação, relata que, ao chegar em Cananéia, 

deparou-se com Mestre Cosme Fernandes, o Bacharel, acompanhado pelo 

português Francisco de Chaves e mais cinco ou seis castelhanos, náufragos ou 

degredados13. Estes europeus conviveram com os carijós – grupo indígena do 

tronco tupi – e iniciaram o povoamento da cidade, incrementado por outros 

degredados.  No século XIX,  por volta de 1875, há uma política real de 

adensamento populacional que ensejou a fundação da Colônia de Cananéia, 

integrada por imigrantes europeus, suíços em sua maioria. A eles juntaram-se 

algumas famílias vindas do Rio de Janeiro e, embora a Colônia de Cananéia tenha 

perdurado por alguns anos “desapareceu por completo, e suas terras, em grande 

parte abandonadas, foram sendo ocupadas em grande parte por posseiros e 

grileiros, devido ao desinteresse verificado por parte dos poderes públicos do 

Estado” (PAULINO DE ALMEIDA, op cit., cap II:502)14. 

                                           

13 Ver PAULINO DE ALMEIDA, Antônio (1961-63, Parte III:401-408).
14 Outras iniciativas similares foram realizadas após esta data, culminando na presença de imigrantes de 
várias outras regiões da Europa, como é o caso da Colônia de Santa Maria, ainda existente e localizada 
bem no interior do continente, com acesso pela margem esquerda da estrada que leva do bairro do 
Itapitangui ao do Ariri, na altura do bairro do Taquari.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
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Quanto à economia, Cananéia seguiu a vocação reinante no Vale do 

Ribeira e, dados o seu solo naturalmente fértil e suas extensas áreas de bolanha, 

tinha no arroz o seu principal produto comercial. Peculiarmente, no entanto, 

Cananéia era conhecida por suas construções navais, empresa esta que alcançou 

seu ápice na segunda metade do século XVIII15.

Atualmente, o município em tela possui área de 1.272 Km2, divididos entre 

a porção insular – que abriga efetivamente a urbes de Cananéia - e uma estreita 

faixa continental, ocupada pela população rural. Esta última contabiliza 1.877 

habitantes, enquanto a população urbana é de 7.685 (população total = 9.562 

habitantes)16. Compõe, com Iguape e Paranaguá - esta última uma cidade do 

litoral norte paranaense - o que chamamos de Complexo Estuarino-Lagunar, 

formado por distintos ambientes, como ilhas, lagunas canais, repletos de 

formações típicas das regiões de Mata Atlântica: floresta tropical, mangues, 

várzeas e restingas. A variedade ambiental bastante preservada desta região 

requer cuidados e desperta atenção em âmbito nacional e internacional. Além da 

fauna e da flora peculiares, ainda encontramos muitos sambaquis (sítios 

arqueológicos) na paisagem cananeense.

Por força destes atrativos, sempre houve grande cobiça sobre as terras do 

município, o que veio a gerar uma série de litígios entre especuladores/grileiros e 

as comunidades autóctones, especialmente a partir dos anos 70. Tais contendas 

agravaram-se por força da possível construção de um prolongamento da BR-101 

que desceria pelo litoral sul de São Paulo até o Paraná, cortando assim toda a

faixa litorânea do primeiro. Frustrado este projeto, o saldo foi de redução dos 

territórios ocupados pelos pequenos sitiantes, especialmente porque muitos deles 

viram-se forçados a vender suas terras para os novos “empresários”  do litoral sul. 

Ainda assim, muitos moradores tradicionais resistiram à pressão, muitas vezes 

violenta, para que abandonassem suas terras. Além da comunidade Mandira, 

                                           

15 Idem ibdem, parte II:486-504)
16 Fonte (dados de área e demografia): IBGE/Fundação SEADE, 1997-1998.



18

objeto desta investigação, ao menos dois outros núcleos rurais de Cananéia foram 

submetidos a este processo , quais sejam, São Paulo “Bagre” e Taquari17.

O motor da atividade econômica hoje em Cananéia é o turismo, valorizado 

em função do município reunir a um só tempo belezas naturais e marcos 

importantes da história nacional18. 

                                           

17 Os informantes que nos proporcionaram conhecer estes dois conflitos integravam o “Grupo da Terra” 
da extitnta SUDELPA (Superintendência para o Desenvolvimento do Litoral Paulista). Ver também 
SCARPIN (1991).
18 Todavia, na visão dos próprios cananeenses, há muito o que se incrementar na infra-estrutura da cidade 
para que o turismo torne-se de fato uma atividade rentável, embora não se pense em grandes construções  
ou na invasão de hordas de turistas, já que o modelo desejado é o do ecoturismo.  Vale ressaltar ainda que 
parece ser necessário pensar formas de inclusão também das comunidades rurais na atividade turística.
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4. A COMUNIDADE MANDIRA: ORIGEM E MODO DE VIDA 
TRADICIONAL

4.1. A constituição da comunidade Mandira

Segundo pudemos apurar, a fundação da comunidade Mandira remonta à 

segunda metade do século XIX, mais precisamente no ano de 1868, quando o 

patriarca da família, Francisco Mandira, recebeu uma sorte de terras denominada 

Sítio Mandira, na forma de doação, de sua meia-irmã, Celestina Benícia de 

Andrade19. Francisco seria, então, fruto da relação do senhor de escravos Antônio 

Florêncio de Andrade - homem de posses e significativa influência política na Villa 

de Cananéa20 -  com uma de suas escravas, cujo nome não nos foi possível 

recuperar. 

Em pesquisa realizada no Arquivo do Estado de São Paulo, mais 

especificamente nos registros dos Maços de População de Cananéia 

(microfilmagem, rolo 38), encontramos a descrição completa da família de Antônio 

Florêncio de Andrade, bem como a de seus agregados e escravos. No ano de 

1831, a filha Celestina Benícia contava 18 anos e, no rol dos escravos, aparecia 

um Francisco, com a idade de 7 anos. Já em 1848, Celestina tem agora 37 anos e 

o escravo Francisco aparece com 24 anos. Supondo que Celestina e seu meio-

                                           

19 Embora não tenhamos conseguido recuperar o texto da doação em nenhum cartório da região, já que se 
tratava de instrumento particular, o Pe, João Trinta, pároco do município de Cananéia, teve acesso a tal 
documento, provavelmente via os moradores mais velhos da comunidade que o conservavam e providenciou 
uma transcrição legível, repassada aos moradores de Mandira, por nós anexada ao término deste tópico. 
Cabe ressaltar que uma das hipóteses para o sumiço deste documento é a de que ele estaria com Amâncio 
Mandira, hoje residente no Paraná, que o teria herdado de seu pai, João Vicente Mandira Filho. A 
comunidade Mandira sempre teve um membro “eleito”  para cuidar de processos burocráticos e a quem 
era confiada a guarda de todos os documentos. Com a morte deste, esta tarefa era naturalmente 
delegada a um filho seu.
20 Em pesquisas empreendidas no Arquivo do Estado de São Paulo, no material referente aos “Ofícios 
Diversos” de Cananéia (Caixa 00862), encontramos menção à família Andrade. Consta que Antônio 
Florêncio de Andrade ocupava postos na estrutura de organização política do município, indicado pelo 
governador da província de São Paulo. Seu filho, José Florêncio de Andrade, foi membro da Câmara 
Municipal por diversas legislaturas. 
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irmão Francisco tivessem uma diferença de idade não muito grande, visto que a 

primeira fez a doação de terras em vida em 1868, podemos deduzir -mas não com 

precisão absoluta – que o Francisco ali registrado era Francisco Mandira, o 

patriarca da comunidade ora em tela21.

Os relatos orais nos apresentam dois filhos de Francisco Mandira, João 

Vicente Mandira e Antônio Vicente Mandira (uma filha, chamada Flora, é 

mencionada por um único morador atual, mas não há na memória genealógica da 

comunidade um registro  definido a este respeito). Provavelmente, Francisco 

Mandira casou-se com Tereza, ou “Mamãe Tereza”, tal como gravado na memória 

de alguns mandiranos mais antigos.  Com a morte de Francisco , Antônio Vicente 

e João Vicente dividiram entre si os cerca de 1.200 alqueires (2.900 hectares) que 

compunham o “Sítio Mandira” original, ficando o primeiro com as terras altas da 

Serra do Mandira, na região onde se localiza o Salto do Mandira, e o segundo 

estabeleceu-se no território abaixo da serra da Boacica, hoje reinvidicado pela 

comunidade, entre os rios Acaraú e Cambupuçava.

Segundo os moradores, a família de Antônio Vicente Mandira vendeu 

paulatinamente suas terras e atualmente não há contato entre os descendestes 

deste e os atuais ocupantes do bairro Mandira.

João Vicente Mandira casou-se com Maria Augusta e teve dez filhos, cada 

um deles gerando sua descendência e contribuindo para o aumento de população 

do bairro Mandira.

                                           

21 A complementação dos dados orais reconstituintes da gênese da comunidade mediante registros 
históricos documentados foi tarefa bastante prejudicada no curso desta investigação antropológica. Os 
livros paroquiais que registravam batismos e casamentos de escravos encontram-se na Cúria 
Metropolitana de Registro. Segundo a responsável por esse arquivo, Ir. Odete, os livros em questão estão 
em péssimo estado de conservação. Assim, além da legibilidade estar compremetida, não há como 
proceder consultas sem o acamponhamento da responsável, o que inviabilizou nossa pesquisa nesta fonte, 
já que os horários de consulta monitorada são exíguos.  Ir. Odete realizou uma pesquisa parcial em alguns 
poucos livros, mediante dados fornecidos a ela por nós, e disse não ter encontrado qualquer referência 
que pudesse nos ser útil.
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4.2. Agricultura e extrativismo

Embora seja de praxe associar os habitantes de áreas úmidas restritamente 

às atividades pesqueiras, também a agricultura é, via de regra, atividade 

indispensável para a manutenção econômica dos grupos sociais ditos “caiçaras”. 

Segundo SALES e MOREIRA (1996:43-44), a comunidade Mandira empreendeu, 

até a primeira metade do século XX, atividades concomitantes que englobavam a 

agricultura e a exploração dos recursos naturais localmente disponíveis. Após esta 

data, os autores apontam a ocorrência de “fases subseqüentes de predominância 

de exploração comercial de um determinado recurso”. Assim, à inicial 

predominância dos produtos agrícolas (arroz, mandioca e milho), seguiu-se a do 

guanandi, depois a do palmito e a da caixeta, culminando na da exploração de 

ostras, atividade com a qual a comunidade vem laborando há cerca de 25 anos. 

Em concordância com o esquema adotado pelos autores supracitados, 

apresentamos a seguir mais dados sobre o conjunto de atividades econômicas 

levadas a cabo pela comunidade Mandira, subdividindo-o em três domínios: 

agricultura, extrativismo vegetal e extrativismo animal e pesca22.

a) Agricultura: o produto agrícola – arroz, milho, mandioca e banana -

obtido pela comunidade Mandira a partir de pequenos roçados (0.5 a 2 alqueires = 

1,2 a 5 hectares) empreendidos pelas famílias nucleares atendia a dois fins: um, o 

do consumo interno e manutenção da pequena criação (aves e suínos); o outro, o 

da comercialização. O arroz era o principal produto de troca – como ocorreu em 

várias outras comunidades rurais do Vale do Ribeira, dada a importância da região 

na produção deste cereal a partir de 190823 -, sendo vendido para comerciantes 

das redondezas (Cananéia, Pariquera-Açu e Itapitangui), recebendo os 

agricultores todo o valor em dinheiro ou trocando uma parte da produção por 

                                           

22 É preciso registrar que os dados dispostos a seguir têm como fonte os relatos orais colhidos na 
comunidade, acrescidos das informações disponibilizadas no trabalho de SALES e MOREIRA (op.cit.)
23 Ver STUCCHI et alli (1998), CARRIL (1996) e BRANDÃO et alli (1997).
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outros gêneros de primeira necessidade como calçados, óleo e açúcar. Um dos 

moradores mais antigo da comunidade rememora as perigosas viagens em 

canoas embarcadas com 30 a 50 sacos de arroz para serem vendidos para além 

do Mar de Dentro24. 

SALES e MOREIRA (op.cit.:45) assim descrevem a forma adotada pelos 

moradores da Mandira para trabalhar suas terras, bem como os níveis de 

produtividade: “O sistema era basicamente o de rodízio (coivara), onde após a 

colheita (em geral anual) a área utilizada era deixada em pousio ou descanso por 

um mínimo de três anos, o que permitia o restabelecimento parcial da cobertura 

vegetal até o ponto que, após queimada, produzisse matéria orgânica suficiente 

para sustentar um novo plantio. Segundo os moradores, a produtividade gerada 

por esse sistema era significativa, mesmo sem a utilização de insumos. No que se 

refere ao milho, um alqueire produzia aproximadamente 500 “mãos”, o equivalente 

à 32.000 espigas (1 “par”=4 espigas; 16 pares=1”mão”). Para o caso do arroz, 2 

alqueires naquela época produziam aproximadamente 80 “litros”, o equivalente à 

50 Kg (1 saco=50Kg=80 litros)”.

Tal sistema de prática agrícola indica a especificidade do uso da terra pela 

comunidade, determinada pela necessidade de vastas áreas para que o rodízio 

possa se processar. Também daí podemos denotar que a propriedade da terra 

para os Mandira ultrapassa as limitações formais do Direito Oficial, assumindo um 

significado próprio do direito tradicional ou consuetudinário, a partir do qual a terra 

é considerada como de uso comum dos membros da comunidade, livre de 

cercamentos e definições rígidas do espaço pertencente a cada família25. 

                                           

24 ALMEIDA (op.cit.: 516)  chama atenção para o perigo da travessia do Mar de Dentro e sobre a 
sobrecarga das canoas: “Se consultarmos a história, veremos que não poucos têm sido os acidentes aí 
registrados (...) devido à agitação do mar, pelo desencontro de maré e vento, ocasiões em que todos os 
mares interiores constituem verdadeiro perigo para os que tentam atravessá-los. Não poucas vidas têm 
sido sacrificadas  nessas perigosas travessias, não só por esse motivo como também pelo emprego de 
pequenas canoas que, às vezes, sobrecarregadas, são surpreendidas por tormentas, aliás comuns, 
principalmente durante o verão” .
25 Alguns aspectos mais detalhados do uso comum da terra na comunidade Mandira estarão presentes no  
tópico 5.
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A partir dos anos 60, porém, a atividade agrícola sofre considerável abalo 

devido às restrições impostas pela legislação ambiental. Tal situação se agrava 

desde meados dos anos 70 quando a maior parte dos moradores da comunidade 

vende suas terras e os remanescentes são obrigados a abandonar as terras mais 

férteis – nas proximidades da escola e da ruína de pedras - e restringirem-se a 

uma pequena área, de terreno acidentado e qualitativamente inferior para o 

cultivo26.  Assim, segundo SALES e MOREIRA (op.cit.:45) “os roçados passaram a 

ser feitos em sua maioria em terras de terceiros (sendo, portanto, clandestinos) e 

tiveram as dimensões reduzidas para dificultar as ações de fiscalização, inclusive 

da Polícia Florestal”.

As roças atuais, realizadas em pequenas glebas (1 ou 2 hectares) são 

autorizadas pelo Departamento de Proteção dos Recursos Naturais (DEPRN) e os 

principais produtos cultivados são arroz, milho, feijão e mandioca, destinados ao 

consumo interno. Boa parte do milho produzido é utilizado na alimentação da 

pequena criação doméstica, sobretudo galinácea. A “cultura de quintal” clássica do 

campesinato faz-se presente nas hortas e canteiros de especiarias e ervas 

medicinais localizadas ao fundo das moradias27.

Como veremos mais adiante, a pedra de toque da economia mandirana é 

hoje a extração e comercialização de ostras. Todavia, a atividade agrícola é 

concebida como de suma importância pelos moradores da comunidade, haja vista 

seu papel de baratear os custos de auto-reprodução28.

                                           

26 a) Para localizar a antiga área de plantio, ver o mapa 1 (Croqui de uso e ocupação históricos).
 b) O item 5 tratará exclusivamente das transformações no território quilombola, contemplando, 
portanto, a venda de terras acima mencionada.
27 Sobre a disposição das formas típicas de ocupação camponesa ver WOORTMANN (1983).
28 SALES e MOREIRA (op.cit.:46) assim descrevem a percepção da comunidade em relação à agricultura: 
“Embora a agricultura atual tenha uma produtividade 50% mais baixa do que a de algumas décadas atrás e 
seja hoje considerada como atividade principal por apenas 4 moradores mais idosos (média de 68 anos), é 
desenvolvida por todas as 10 famílias do bairro, envolve metade dos moradores acima de 14 anos e é 
considerada a segunda atividade mais importante por 38% dos mesmos. A idade média desses moradores 
que têm a agricultura como atividade secundária é de pouco mais de 27 anos, o que demonstra que, apesar 
das dificuldades atuais, continua como atividade valorizada no bairro, principalmente por garantir a base 
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b) Extrativismo vegetal - a extração de palmito para fins de 

comercialização tem início na comunidade Mandira em fins dos anos 50 do século 

XX, acicatada pela crescente demanda advinda da instalação de indústrias de 

beneficiamento em alguns municípios do Vale do Ribeira29 . Da sobre-exploração 

do palmito, decorreu a escassez do produto e, paulatinamente, este tornou-se 

comercialmente ineficaz  para os moradores. Contudo, conforme apontam SALES 

e MOREIRA (op.cit.47), ainda que o número de palmiteiros tenha diminuído 

sensivelmente ao longo das décadas seguinte, ao menos em um episódio, datado 

de 1990-1991, a extração do palmito foi de considerável valia para os mandiranos. 

Trata-se do surgimento do cólera no Brasil, que fez com que a atividade 

econômica fundamental da comunidade, a extração de ostras, fosse bastante 

prejudicada e, assim, “a coleta e a comercialização de palmitos (...) serviu como 

alternativa para compensar parcialmente a significativa diminuição da renda média 

então obtida pela comunidade”. 30

Outra fonte de extração vegetal bastante lembrada pelos moradores é a 

caixeta, árvore típica de planícies fluviais, cujo interesse econômico, surgido há 

cerca de 40 anos, foi resultado da demanda comercial aberta pelas serrarias 

existentes no Paraná e em Pariquera-Açu. Utilizada na confecção de tamancos e 

solas de sapato e dotada de alta capacidade regenerativa e expansiva, a caixeta 

deixou de ser extraída comercialmente pelos moradores de Mandira devido 1) à 

falta de compradores, 2) às dificuldades técnicas embutidas no processo de 

                                                                                                                                    

alimentar e por permitir o desenvolvimento concomitante de outras atividades produtivas” [vale lembrar 
que o número de famílias aqui referido está desatualizado. Hoje a comunidade conta com 16 famílias].
29 Sobre este processo de crescimento da exploração de palmito por parte das comunidades florestais 
tradicionais, bem como os malefícios acarretados para o meio ambiente por esta prática, ver o Laudo 
Antropológico do Ministério Público Federal (1998) arrolado na bibliografia deste trabalho, 
especialmente pp. 141-143.
30 SALES e MOREIRA (op.cit.:47) relatam o que parece ser um paradoxo inerente à cultura do palmito: 
“Embora considerem o palmito como um recurso de alto interesse comercial, chegando inclusive a 
valorizar as terras onde ocorre, os moradores consideram-no também como pouco produtivo, uma vez que 
cada indivíduo demora no mínimo 5 anos para atingir tamanho comercial e produz somente uma vez, sendo 
eliminado no ato da coleta”.
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extração e 3) à atual falta de acesso aos maiores caixetais, localizados na área 

vendida há 25 anos (SALES e MOREIRA, op.cit.:47).

Outras espécies de madeiras típicas da região eram também 

tradicionalmente exploradas pela comunidade – caso do guanandi, que por volta 

de 1940 esteve bastante cotado comercialmente, graças à instalação de uma 

fábrica de barris em Cananéia. Uma série de outras espécies ainda é utilizada 

esporadicamente, seja para confeccionar canoas ou reformar as moradias31.

c) Extrativismo animal e pesca – a prática da coleta de ostras para fins 

comerciais, principal atividade econômica atual da comunidade, remonta há 

aproximadamente 25 anos, quando um francês recém chegado à região torna-se 

comprador da produção da comunidade, então representada pela ostra inteira. 

Cerca de 5 anos depois, surge outro comprador e tem início a venda da ostra 

“desmariscada”, ou seja, já retirada da casca. Com o surgimento de outros 

compradores, que aqui assumem a função de atravessadores, exigiu-se o 

aumento da produção e a sofisticação das técnicas de “desmariscagem”. Todavia, 

dada a importância da cultura da ostra para a comunidade Mandira, é mister que 

dediquemos a ela um tópico específico, mais adiante, sendo que, por ora, basta-

nos este breve intróito que aponta uma relativa longevidade da referida prática32.

Sobre a pesca, atividade pouco mencionada pelos moradores da 

comunidade, SALES e MOREIRA (op.cit.:52-54) relatam ser esta prática 

tradicionalmente efetuada por muitos moradores de Mandira, visando 

especialmente a obtenção de alimento. A comercialização dos excedentes 

eventuais é realizada dentro da própria comunidade, podendo se estender a 

                                           

31 SALES e MOREIRA (op.cit.: 48) descrevem as principais espécies de madeira utilizadas pela 
comunidade Mandira: para a fabricação de canoas, o guanandi e a timbuva; para a reforma das casas, além 
destas já citadas empregam-se o guacó, a canela, o arapaçú e o jacatirão. Os autores destacam também a 
extração nas matas do timbopeva, cipó cujas fibras são usadas na confecção de cestos para a coleta de 
ostras e de peneiras e vassouras, Há ainda outros produtos coligidos no processo de exploração de 
recursos naturais, como ingá, tabupuva, taperá, araçá e embaúva, que fornecem lenha, os frutos da 
brejaúva, vacupari, tucum, vapunhá e araçá, utilizados na alimentação e as ervas medicinais como 
carqueja, milóme, vencurana, capitiu, Santa Maria, quina e saguçália.  
32 Ver item 6.2.
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pequenos comerciantes da região. As principais espécies pescadas são parati, 

tainha, pescada, robalo, bagre, corvina e arraia. Todavia, foi possível recuperar 

que até a década de 70, as áreas circundantes ao mangue, hoje utilizadas para a 

extração de ostras, eram intensamente aproveitadas em atividades pesqueiras. 

Alguns rios nomeados pela comunidade33 como o rio da Miquela, o rio Pecê, o rio 

do Roçado, o rio do Marimbondo, o Rio do Saco Grande e o rio Qutrocentos 

delimitam esta área de importância fundamental para a manutenção sócio-

econômica da comunidade tanto no passado quanto no presente.

Ainda segundo os autores mencionados, a área de enclave da comunidade 

é bastante piscosa e os moradores consideram a atividade como potencialmente 

rentável. Contudo, as dificuldades de comercialização confiável, os altos preços 

dos intrumentos necessários à pesca em larga escala e o fato de que esta prática 

exige um grande dispêndio de tempo – inviabilizando a concomitância de outras 

atividades produtivas – são os fatores apontados para a não adoção da pesca 

como atividade comercial prioritária da comunidade.

                                           

33 Ressalve-se que as designações podem não coincidir com a nomenclatura oficial, correspondendo à 
forma bastante tradicional e particularizada com que os membros da comunidade e do entorno rural 
nomeavam esses locais.
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5. AS TRANSFORMAÇÕES NO TERRITÓRIO QUILOMBOLA

Como vimos anteriormente, o patriarca da comunidade Mandira, Francisco 

Mandira, recebeu de sua meia-irmã uma área de 1.200 alqueires (2.900 hectares), 

posteriormente dividida entre seus dois filhos: a Antônio Vicente Mandira coube o 

entorno do Salto do Mandira e João Vicente Mandira estabeleceu-se na área 

situada ao sul do Salto do Mandira , delimitada pelo Rio Acaraú, a oeste, e pelo rio 

Cambupuçava e a Serra da Boacica, a leste, até o encontro com o Mar de Dentro 

(ou Mar Pequeno) pela frente34. Esta última porção de terra é a que nos interessa 

no presente tópico, tendo em vista que são os descendentes de João Vicente 

Mandira que vem ao Estado de São Paulo requerer o reconhecimento de sua 

condição quilombola, bem como a recuperação de seu território histórico.

Até 1974, os membros da família Mandira dispunham de toda a área acima 

delimitada – em torno de 600 alqueires (1.344 hectares) – e nela estavam fixados 

em núcleos familiares relativamente próximos35. Nesta época, Amâncio Mandira –

que havia herdado do pai, João Vicente Mandira Filho, o status de porta-voz legal 

da comunidade convenceu os demais membros da família a vender as terras para 

Affonso Antonio Di Trani Splendore e Aluísio de Assis Buzaid (posteriormente, 

Splendore adquiriu a parte de Buzaid). O próprio Amâncio havia sido 

anteriormente convencido da necessidade da venda por dois supostos 

intermediários de Splendore: Jesuel, um corretor de imóveis de Registro, e um 

policial florestal conhecido por Magalhães. Consta que Amâncio quis desistir do 

negócio, mas os referidos intermediários lhe disseram que, caso o fizesse, 

“Splendore e Buzaid iriam atrás dele até no inferno”36. 

Dos membros da comunidade, apenas onze herdeiros recusaram-se a 

vender. Splendore e Buzaid comparariam, então, metade da área total, ficando a 

                                           

34 Ver croqui de ocupação histórica anexo.
35 Ver genealogia da comunidade Mandira e croqui de ocupação histórica anexos.
36 Tal informação foi colhida oralmente junto aos moradores atuais da comunidade Mandira.
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outra metade para os que não quiseram vender. Todavia, estes últimos acordaram 

com os ditos compradores que lhes cederiam 50% da metade restante como 

pagamento do processo de legalização definitiva da área. No “Contrato de 

Compromisso de Compra e Venda de Imóvel e Outras Avenças”, registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca da Jacupiranga sob o nº 1174, 

datado de 24 de janeiro de 1975, encontramos medidas da área superiores às 

relatadas pela história oral. No referido documento consta que o território da 

comunidade era de “aproximadamente 1000 alqueires paulistas” (2.420 hectares) 

e que os compradores – Splendore e Buzaid – adquiriam cerca de 500 alqueires 

paulistas (1.210 hectares)37. Há menção, ainda, a uma futura compra dos 500 

alqueires restantes e à venda, para os herdeiros que não queriam dispor de suas 

terras, “da parte que lhes couber, menos os 50% referentes aos honorários 

previstos na cláusula III” [ou, seja, referentes aos gastos com “a legalização final 

do título de domínio da área descrita na cláusula I, ou seja, aproximadamente 

1000 alqueires paulistas”. Assim, contrariamente ao que a comunidade relata 

oralmente, não lhes coube a metade restante do território total, mas apenas uma 

parte, definida pelos próprios compradores, menos 50% às custas de encargos

jurídicos e cartoriais.

Ainda no documento acima referido, encontramos um parágrafo limitador da 

ação dos herdeiros que não queriam vender suas terras. Estes, falsamente 

transmudados em compradores de suas próprias terras, só poderiam adquirir os 

alqueires referentes à parte que lhes cabia se estes fossem localizados numa das 

extremidades do território geral. Deste modo, os membros da família Mandira que 

permaneceram na área foram incontestavelmente prejudicados, visto que foram 

obrigados a abandonar a porção de terras que ocupavam e na qual trabalhavam -

já que estas terras, próximas ao local onde hoje está a escola, eram as mais 

férteis da comunidade e concentravam praticamente toda a atividade agrícola do 

                                           

37 Certidão posterior, datado de 1977, registrada no Cartório de Registrso de Imóveis de Cananéia, 
delimita o tamnho da área do sítio Mandira em 605, 12 alqueires paulistas (1355,46 ha.)



29

grupo38. Splendore e Buzaid não queriam que a gleba ‘adquirida’ pelos 

quilombolas ficasse encravada no meio de seu território e, portanto, forçaram os 

que permaneceram nas terras da comunidade a se mudarem, providenciando a 

divisão em lotes dos 56 alqueires que lhes cabiam e distribuindo cada um desses 

lotes para os herdeiros de maneira individualizada (o herdeiro e sua família), em 

conformação espacial absolutamente estranha ao modo tradicional de ocupação 

das comunidades camponesas, via de regra realizada – mesmo que familiarmente 

- mediante o reconhecimento de um território comum, cuja propriedade é coletiva. 

Nas palavras de D. Judite Mandira, uma das mais antigas moradoras da 

comunidade: “Antes de começar vender terreno , todo mundo era dono, fazia casa 

onde queria, trabalhava onde queria”.

Alguns dos detentores destes lotes acabaram por vender suas porções de 

terra para terceiros - que, por sua vez, já revenderam as mesmas, não sendo de 

nosso conhecimento quem são os atuais proprietários - e mudaram-se com suas 

famílias para o bairro de Porto Cubatão. Assim, o território ocupado hoje pelos 

mandiranos resume-se a aproximadamente 22 alqueires (53,2   hectares)39.

Há dois anos a comunidade reivindicou a Afonso Splendore a cessão de 50 

alqueires (121 hectares) de terra para uso agrícola. O espaço oferecido por 

Splendore, no entanto, não agradou a comunidade por se tratar de “terra de 

areião”, imprópria para a atividade pretendida40.

                                           

38 Ver Croqui de uso e ocupação históricos.
39 Os membros da comunidade que permaneceram na área com suas respecitvas famílias foram: Cristino 
Mandira (6,70 alq.), Angelo Mandira* (6,70 alq.), Augusta Mandira* (6,70 ha.), Judite Mandira Coutinho 
(6,70 alq.), Elisa Mandira Alves* (4,20 alq.), Maria Egídia Mandira (16,90 alq.), Florindo Mandira (1,80 
alq.), Saturnina Mandira de Oliveira (1,80 alq.), Frederico Mandira (1,80 alq.), Arnaldo Mandira* (1,80 alq.) 
e Antônia da Silva Mandira* (0,90 alq.). Posteriormente, alguns destes proprietários quiseram vender 
seus lotes porque não se adaptaram à nova localização de suas terras, além de não ressitirem aos 
interditos da legislação ambiental. Assim, procedeu-se uma troca de lotes para que as áreas vendidas 
ficassem concentradas no extremo oriente do novo território delimitado por Splendore. (*) Proprietários 
que venderam suas terras.
40 Serviram de representantes dos interesses da comunidade Mandira neste apelo a Afonso Splendore o 
pároco de Cananéia, Pe. João Trinta, e  Renato Rivabem Salles, da Fundação Florestal.
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Embora tenhamos tido conhecimento de que Afonso Splendore já idealizou 

diversos projetos de exploração econômica na área que adquiriu da comunidade, 

incluindo até parcerias com investidores internacionais e que, recentemente 

declarou a um técnico do Itesp que iria transformar suas terras em “reserva para  

pesquisa”, é fato notório que nunca houve qualquer uso da gleba em questão, 

estando a mesma claramente servindo como reserva de valor41.

                                           

41 a) As informações que nos foram repassadas por algumas fontes sobre os projetos de exploração 
econômica idealizaods  por Splendore não chegaram ao nível dos detalhes, portanto optamos em citá-las 
en passant, apenas para ilustrar o paradoxo entre as opções que a área oferece – por exemplo como 
reserva extrativista – e sua não utilização, especialmente do ponto de vista social, já que os moradores da 
comunidade Mandira permanecem ali ao lado restritos a um minúsculo território.
b) A única moradia existente dentro da área controlada por Splendore é a de Leonardo Teixeira, que 
possui laços de parentesco com membros da comunidade (v. Genealogia) e é o “caseiro” de Splendore.
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6. MANDIRA ATUAL: INFRAESTRUTURA, RELAÇÕES 
POLÍTICAS E  ATIVIDADES ECONÔMICAS

A comunidade Mandira, localizada na porção continental do município de 

Cananéia, dista cerca de 18 km da cidade, erigida na porção insular. Podemos 

chegar até Mandira diretamente por terra (caso já estejamos no continente) 

seguindo-se pela estrada que parte do município de Pariquera-Açu (SP-226) até a 

vila de Itapitangui. Lá, toma-se a direção do vilarejo do Ariri e percorre-se cerca de 

08 Km até a comunidade Mandira. Para nos deslocarmos de Mandira até a cidade 

de Cananéia é necessário seguir este último trecho descrito ao inverso e, 

chegando em Itapitangui, tomar o sentido para o bairro Porto Cubatão, onde se 

localiza o serviço de Ferry Boat (balsa), pelo qual se atravessa o Mar de Cubatão 

(ou Mar de Dentro) . 

Bastante organizada, hoje as 16 famílias residentes na comunidade 

Mandira vêm incrementando suas atividades econômicas em direção a uma maior 

prosperidade, desenvolvem parcerias com diversos órgãos públicos e privados, 

mas ainda padecem de alguns problemas de infra-estrutura local, tal como 

relataremos a seguir.

6.1. Serviços básicos e a interação com o poder público

O acesso à educação no bairro Mandira opera da seguinte maneira: a 

escola localizada na própria comunidade oferecer ensino fundamental de 1ª à 4ª 

séries, os que desejam cursar as demais séries do ensino fundamental (5ª à 8ª 

séries) e o segundo grau (antigo colegial) devem se deslocar até o bairro de Porto 

Cubatão, distante 13 Km. Um dos anseios da comunidade é que houvesse uma 

professora do próprio bairro – talvez capacitada pelas Secretarias Municipal e/ou 

estadual de Educação – para que a escola ali localizada oferecesse também o 

ensino de 5ª à 8ª séries. 
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Para obter atendimento em casos de problemas de saúde, os moradores de 

Mandira precisam deslocar-se até os bairros de Itapitangui ou Porto Cubatão, 

localidades estas que contam com Postos de Saúde nos quais há um médico 

atendendo uma vez por semana. A comunidade Mandira reinvidica ter o seu 

próprio posto de saúde, coordenado por agentes comunitários do bairro treinados 

para esta função.

A explicação para este desejo de levar para a comunidade estes serviços 

de educação e saúde deve-se em grande medida à dificuldade encontrada pelos 

moradores da comunidade em locomover-se até os bairros de Itapitangui e Porto 

Cubatão, dada a precariedade do serviço de transporte municipal. Nos últimos 

quatro anos, tal serviço foi sucateado a tal ponto que a frequência das linhas que 

contemplavam a comunidade Mandira baixou de duas vezes po semana para uma 

única vez e, desde meados do ano 2000, não há um ônibus sequer fazendo o 

trajeto Itapitangui-Ariri.

Outros serviços essenciais estão presentes no bairro. Há luz elétrica desde 

1982 e a comunidade dispõe de rádio-comunicador e telefone, angariados com a 

verba recebida mediante convênios com diversas entidades, os quais 

apresentaremos mais detalhadamente no tópico que se segue.

Ainda mediante esta verba, a comunidade iniciou neste ano de 2001 

atividades relacionadas às mulheres. Foram compradas três máquinas de costura 

e tecidos e o ITESP encarregou-se de fornecer a capacitação de corte e costura 

para as mulheres da comunidade. Inicialmente, o projeto visa apenas baixar o 

custo de vida familiar, fazendo com que não se gaste parte considerável da renda 

mensal com aquisição de vestuário em lojas; futuramente, contudo, espera-se que 

as peças confeccionadas na comunidade possam ser vendidas.

Entre os planos da comunidade para o futuro, encontra-se sua estruturação 

como ponto turístico reconhecido no município. Para tanto, além de contar com 

uma das grandes belezas naturais de Cananéia, a Cachoeira do Mandira, os 

moradores pretendem construir um restaurante e uma lojinha de artesanato na 
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“casa de pedra”, nome dado às ruínas de um antigo engenho de arroz que 

remonta aos tempos da escravidão.

6.2. Extração de ostras: uma nova organização sócio-econômica para a 

comunidade42

Como visto anteriormente, a atividade produtiva tradicional da comunidade 

Mandira era a agricultura visando o consumo e a pequena comercialização, 

acrescida de outras práticas complementares advindas do extrativismo vegetal e 

animal, bem como da pesca, atividade caiçara por excelência. Com a redução do 

território ocupado, no entanto, além da intensificação da fiscalização ambiental, 

algumas destas práticas econômicas tornaram dificultosas ou até mesmo 

inviáveis. A intensificação da criação de ostras surge então, neste cenário, como 

solução minimizadora da precariedade material vivida pela comunidade.

A exploração de ostra do mangue é realizada para fins comerciais há cerca 

de trinta e cinco anos no município de Cananéia. No entanto, alguns problemas 

perpassavam esta prática, sendo que alguns subsistem para muitos dos 

produtores: os coletores de ostra vendem seu produto para intermediários 

(atravessadores), tal produção não atende às exigências sanitárias  e, em virtude 

do baixo preço pago aos coletores pelos intermediários, há a superexploração dos 

bancos naturais de ostras no manguezal, conferindo aspectos predatórios a esta 

atividade (MALDONADO, 1999:3). 

A partir de 1993, integrantes do Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre 

Populações Humanas e Áreas Úmidas Brasileiras (NUPAUB-USP), em 

colaboração com o Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado de 

Populações Tradicionais (CNPT/IBAMA), passaram a divulgar no litoral sul os 

conceitos de Reserva Extrativista, cuja implantação significa claramente a 

                                           

42 As informações elencadas neste tópico foram coligidas a partir de três fontes: os depoimentos orais 
dos moradores do bairro Mandira, o trabalho de SALES e MOREIRA (op.cit.) e o relatório de 
MALDONADO (1999).
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tentativa de conciliar a preservação ambiental de uma região com o 

desenvolvimento sócio-econômico de seus habitantes tradicionais.

Contando com o interesse demonstrado pelos moradores de Mandira nesta 

temática, bem como com análises preliminares que demonstraram a viabilidade do 

projeto de implementação de uma Reserva Extrativista contígua ao território por 

eles ocupado, os técnicos das instituições acima referida organizam o projeto da 

Reserva Extrativista do Bairro Mandira, que aguarda sua oficialização pelo IBAMA, 

figurando como área núcleo do Projeto de Ordenamento da Exploração de Ostras 

do Mangue.

Em 1995, é criada a Associação dos Moradores da Reserva Extrativista do 

Bairro Mandira (REMA) e no ano seguinte, a Fundação Florestal passa a 

coordenar os trabalhos de planejamento, em conjunto com o Instituto de Pesca, o 

Centro de Estudos Gaia Ambiental, a direção da REMA e a Cooperativa dos 

Produtores de Ostras de Cananéia (COOPEROSTRA).

A COOPEROSTRA fortaleceu-se como resultado do bem sucedido trabalho 

envolvendo os moradores da comunidade Mandira, no que diz respeito à 

capacitação e à introdução de novas técnicas, por meio de cursos de 

gerenciamento de cooperativas e da prática de manejo de bancos naturais de 

ostras, cuja expansão foi solicitada por outras comunidades que hoje também 

fazem parte da COOPEROSTRA.. 

Também o êxito auferido na obtenção de recursos financeiros é uma marca 

registrada dos projetos levados a cabo junto à comunidade Mandira. A REMA 

conta com dois barcos, telefone, rádio-comunicador, um carro, uma sede -

construída em mutirão -, benefícios esses colocados também à disposição da 

COOPEROSTRA. Por meio da ONG Visão Mundial e da Fundação Botânica 

Margaret Mee, o projeto  angariou uma verba junto à empresa Shell do Brasil que, 

em conjunto com outros recursos, possibilitou um incremento infra-estrutural na 

organização e na atividade produtiva dos moradores da comunidade Mandira e 
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favoreceu também um grande número de outros moradores da zona rural do 

município de Cananéia, também coletores de ostra43. Um dos maiores 

empreendimentos é, sem dúvida, a estação de beneficiamento das ostras, já em 

pleno funcionamento, onde é depurado o produto que, mediante este processo, 

passa a oferecer maior qualidade ao consumidor. 

Na comunidade Mandira,  o calendário de trabalho na coleta de ostras é o 

seguinte: de segunda a quarta-feira os coletores “saem para a maré”, por volta das 

cinco horas da manhã; retornando ao “porto”, dedicam-se à separação das ostras 

por tamanho e dispensam aquelas que não consideram “de qualidade”; quinta e 

sexta-feira concentram-se todos– incluindo aí mulheres e crianças – no trabalho 

de limpeza prévia das ostras médias e grandes, que serão encaminhadas para a 

beneficiadora, e de “desmariscagem” das ostras menores. Estas últimas, já 

prontas, são embaladas em sacos plásticos e vendidas a um comprador que vai

semanalmente até a comunidade buscar a mercadoria. Quando se coleta mais do 

que a demanda estipulada, o excedente é devolvido ao viveiro.

O trabalho da coleta de ostras é eminentemente masculino e adulto, 

embora um pequeno número de adolescentes e mulheres se aventure a exercer 

tal atividade. Às mulheres cabe, via de regra, o cuidado com os filhos, o preparo 

das refeições e a lida nas hortas, canteiros e pomares, bem como o trabalho com 

a criação de pequeno porte. Mesmo cuidando destas várias atividades, algumas 

mulheres participam esporadicamente da coleta das ostras.

A organização da comunidade fortaleceu-se imensamente após este 

processo de “profissionalização” da coleta e comercialização das ostras. Todavia, 

                                           

43 Muitas entidades colaboram no Projeto de Ordenamento da Exploração de Ostra do Mangue no 
Estuário de Cananéia e, consequentemente, com a REMA: NUPAUB-USP, Fundação Botânica Margaret 
Mee, CNPT/IBAMA, Instituto Adolfo Lutz, Laboratório Regional de Registro – Consórcio Intermunicipal 
de Desenvolvimento do Vale do Ribeira (CODIVAR) , Comissão Pastoral dos Pescadores; Coordenadoria de 
Planejamento Ambiental da Secretaria do Meio Ambiente-SP e o Programa Estadual para a Conservação 
da Biodiversidade (PROBIO-SP), No que concerne aos recursos financeiros, colaboraram: Ministério do 
Meio Ambiente, através do Projeto de Execução Descentralizada (PED) e Projetos Demonstrativos Tipo 
“A” (PD/A), Shell do Brasil S.A., Fundação Florestal, Prefeitura da Estância Balneária de Cananéia, 
NUPAUB-USP/FINIDA/Fundação Ford e ONG Visão Mundial (Fonte: MALDONADO, op.cit.:15).
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no que tange à melhoria das condições econômicas, neste caso representada pela 

renda auferida pelas famílias, ainda há um longo caminho a percorrer. Explique-

se: a extração de ostras pelas comunidades rurais de Cananéia sempre foi 

atividade imersa na estrutura viciada dos “atravessadores”.  Romper com estes 

significa vender o produto por melhores preços, mas em quantidades menores, 

haja vista a dominação que os intermediários exercem sobre o mercado 

preferencial para escoamento - bares e restaurantes do litoral paulista. Assim, a 

COOPEROSTRA paulatinamente vem tentando estabelecer-se como fornecedora 

direta de ostras, quebrando o status quo representado pelos intermediários44.

                                           

44 Para se ter uma idéia da mudança de preço das ostras em relação à vendagem direta ou indireta, basta 
dizer que oas “atravessadores” costumam pagar o valor entre R$ 0,80 e R$ 1,00 pela dúzia de ostras. Já 
na venda pela COOPEROSTRA, o valor é de R$ 2,00 a dúzia. 
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7. A IDENTIDADE MANDIRA E A SOCIABILIDADE POSITIVA

Os membros da comunidade Mandira orgulham-se ao dizer: “Sempre que 

vocês encontrarem alguém de sobrenome Mandira, saberão que é daqui, que é 

parente nosso”. Os moradores geralmente se atrapalham ao responder se a 

localidade se chama Mandira por causa deles ou se eles se chamam Mandira 

devido à localidade, o que prenuncia a intrínseca e sólida relação entre espaço 

físico e identidade observada na comunidade Mandira. A dimensão ontológica 

desta comunidade é definida quase como um prolongamento da terra que seus 

membros ocupam e de onde vieram, compartilhando com ela a própria 

nominalidade. Este apreço pela condição de mandirano pode ser visto como um 

dos elementos responsáveis pelas consideráveis ocorrências de uniões 

endogâmicas na comunidade. Outras razões derivam do relativo isolamento a que 

a comunidade esteve submetida na maior parte de sua existência, além da forte 

discriminação a que o grupo era submetido45.

O termo “mandirano” é usado pelos moradores como sinal diacrítico da 

identidade criada entre os que detém uma origem territorial e de parentesco 

comuns. Mas, sobretudo, diz respeito ao auto-reconhecimento étnico dos que 

comparticipam uma relação dialética de exclusão/inclusão e recusa/aceitação 

gestada em sua relação com o Outro, neste caso, com a sociedade envolvente.  

Informantes da área urbana de Cananéia, sem nenhuma relação com a  

comunidade, relatam que os citadinos valem-se da expressão “mandirano”  para 

ofender, desqualificar ou chasquear seus interlocutores, o que revela a profunda 

marca tripla do preconceito experimentado pelos moradores da Comunidade 

Mandira:  são negros, pobres e camponeses, estigmas valorados negativamente 

                                           

45 Um bom exmplo para ilustrar esta análise vem do fato que houve dois grupos preferenciais que se 
relacionaram com os mandiranos, Um deles, os Mateus, era um grupo rual familiar localizado próximo ‘as 
terras da comunidade. O outro, um grupo extenso conformado pelas famílias Bittencourt e Apolinário era 
formado por negros, possivelmente também descendentes de escravos de Antônio Florêncio de 
Andradade.
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pela sociedade dominante, ou seja, os brancos urbanos e suas ideologias de 

progresso e consumo. 

Alguns moradores relatam que o sentimento de pertença a um grupo 

definido sempre foi intenso na comunidade Mandira. Dizem que sempre que um 

“mandirano”  sofria algum tipo de aborrecimento – não raro de ordem física- no 

contato com o Outro, a comunidade se irmanava para defendê-lo : “fazia pra um, 

doía em todos”.  Todavia, após a construção da estrada Itapitangui-Ariri, por volta 

de 1975, houve a  intensificação do contato com o Outro, mormente à medida que 

as crianças e adolescentes passaram a frequentar as escolas dos bairros vizinhos, 

as idas à cidade tornaram-se mais frequentes para obter gêneros alimentícios já 

não mais produzidos com abundância na comunidade46 ou resolver problemas 

burocráticos como aposentadoria, pagamento de Guia do Incra, etc. Neste 

processo, há a percepção por parte dos moradores das manifestações de 

discriminação: “tudo de errado que acontecia era problema com os Mandira”.  Há 

então uma quebra da identidade positiva com que se auto-referenciavam os 

mandiranos. O traço identitário da cor negra é, na visão dos moradores, o que 

mais passou a ser negado pelo grupo. Dizem os membros do grupo que quando o 

Pe. João Trinta foi comunicá-los de que havia um fortalecimento da organização 

das comunidades negras rurais do Vale do Ribeira em torno da recuperação de 

suas terras originais e que, portanto, seria interessante que a comunidade Mandira 

se incorporasse a este movimento, “quase saímos corrido com o Pe. João daqui... 

chamar de negro era xingar, era tudo o que nós não queríamos ser”.

Para o antropólogo F. BARTH (1976), os grupos étnicos definem-se de 

maneira flexível e dinâmica, ou seja, estão constantemente redefinindo-se, 

adequando, na interação com outros grupos, seus padrões de valores e seus 

                                           

46 Esta maior dependência em relação à cidade deve-se, no caso de Mandira,  às regras emperdenidas 
establecidas pela legislação ambiental  a partir dos anos 50/60, e às mudanças no território da 
comunidade, que obrigam os agricultores a estabelecere-se nas piores terras da localidade, como vimos 
anteriormente. Para um entendimento de como este processo de dependência ocorre no mundo rural 
brasileiro genérica e indelevelmente, guardando similitudes com o nosso caso em tela, ver Antônio 
Candido (1987).
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critérios de pertença realçando-os, amenizando-os ou até desativando-os. 

Sabemos que tais práticas podem ocorrer, em situações de contato interétnico, 

desviando-se por dois extremos: no contexto da valorização excessiva dos traços 

culturais de um grupo (etnocentrismo) ou, por outro lado, na tentativa de auto-

aniquilação cultural de um grupo subjugado por outro (etnocentrismo negativo).

A comunidade Mandira certamente esteve submetida a estas duas 

variações de caráter identitário, estando a segunda forma sendo agora substituída 

por uma nova positividade calcada na auto-estima que surge de dois processos 

que vem se desenvolvendo pari passu. 

O primeiro deles diz respeito às atividades produtivas do grupo. Sem 

dúvida, o envolvimento da comunidade no projeto da Reserva Extrativista e na 

COOPEROSTRA fez com que os moradores se sentissem mais autônomos, 

senhores de seu trabalho e desafiados a tomar decisões que encerravam não só o 

seu grupo, mas também integrantes de outras comunidades e seus parceiros em 

âmbito estatal e privado. 

O segundo processo encontra-se no terreno do resgate da auto-

identificação positiva, isto é, da revalorização dos elementos basilares que 

compõe um padrão cultural socialmente compartilhado. A comunidade Mandira, 

por meio do contato com outras comunidades rurais de origem quilombola e da 

organização destas em torno de reivindicações políticas, recria uma identidade em 

confronto com o Outro que os quer subjugar ou de quem exige respostas –

grileiros, barragens, polícia florestal, poderes públicos, entre outros, encontram-se 

neste rol de personificações emblemáticas. 

Neste embate de contornos políticos, a comunidade torna-se

remanescente de quilombo, condição que compartilha com outras comunidades, 

fornecendo a identificação acabada e necessária para que se possa auferir 

vantagens previstas em lei, e que a permite rememorar a importância de sua 

origem, de seu modo de vida, das suas relações de parentesco, suas crenças e 

sua organização interna. Cabe registrar, aqui, o importante trabalho que vem 

sendo organizado no Vale do Ribeira pela Mitra Diocesana de Registro e outros 
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agentes mediadores no sentido de valorizar manifestações culturais étnicas que, 

longe de referenciar-se apenas na questão da cor negra, adentra os campos da 

classe social e dos modos de produção tradicionais, embora a primeira 

característica venha sendo explorada com maior ênfase.

Em face dos processos acima descritos, é possível concluir que desponta 

na comunidade uma nova forma de contemplar o futuro, tornando-a dinâmica, 

pronta a empreender e aprender novas formas de adquirir dignidade, tanto na 

esfera da vida material quanto no plano sócio-simbólico.
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8. CONCLUSÃO

De acordo com o objetivo deste trabalho, elaboramos um estudo técnico-

científico sobre a comunidade Mandira, levantando as suas origens históricas, as 

configurações sociais sobre as quais ela está organizada e as condições de vida 

que a caracterizam atualmente. Apresentamos, a seguir, as considerações finais 

pertinentes:

- Considerando que os trabalhos de pesquisa antropológica não deixam 

dúvidas sobre a origem quilombola da Comunidade Mandira, formada por 

descendentes de um ex-escravo, filho do seu senhor, que recebeu terras doadas 

por sua meia-irmã há mais de 130 anos e que esta encontra-se em franco 

processo de recuperação do orgulho de sua identidade étnica, bem como 

desenvolve projetos de desenvolvimento econômico que auxiliam a incrementar 

sua auto-visão positiva, plena de dignidade e respeito;

- Considerando que o mesmo procedimento antropológico também 

comprovou a profunda ligação prático-simbólica da comunidade Mandira com o 

território que ocupa e apontou a importância de sua manutenção para a 

implementação de formas de produção que promovam melhorias na qualidade de 

vida da comunidade , tal como enunciado pelo GT: “Isto quer dizer que o território, 

em todo seu perímetro, necessário à reprodução física e cultural de cada grupo 

étnico/tradicional só poder ser dimensionado à luz da interpretação antropológica 

e em face da capacidade suporte do meio ambiente circundante tendo em vista a 

necessidade de garantir a melhoria de qualidade de vida de seus habitantes, 

através da implementação de projetos econômicos adequados, conservando-se os 

recursos naturais para as gerações vindouras” (GT47, p.24);

                                           

47 No decorrer desta conclusão, as citações identificadas como GT referem-se ao Relatório do Grupo de 
Trabalho, anteriormente referido na nota de rodapé número 1.
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- Considerando que a comunidade Mandira carece de instrumentos 

institucionais, tal como o artigo nº 68 do ADCT para auxiliá-la a proteger o seu 

território;

- Considerando a “vontade política e visão social do governo paulista de 

atender e interpretar o mandamento constitucional, não só como obrigação estatal 

imposta pela lei, mas principalmente como um ideal da democracia, de proteção 

aos direitos humanos e respeito às minorias, a ser perseguido permanentemente

(...)” (GT, p. 5); 

- Considerando que o GT reconheceu a necessidade de tratar de forma 

diferenciada a identificação dos territórios de comunidades quilombolas, visto que 

“o cadastro rural previsto pelo INCRA ou mesmo o cadastro de terras do 

patrimônio imobiliário estadual usado para a ‘legitimação de posse’ e para 

embasar as ações discriminatórias são incapazes de detectar apropriações 

comunais extensas que compõem territórios tradicionais” (GT, p.17);

- Considerando que uma das diretrizes do Grupo de Trabalho dispõe 

sobre a “necessidade de rever procedimentos técnicos e jurídicos dos órgãos 

afetos à questão do ordenamento fundiário, agrário, territorial e ambiental para 

reconhecer e incorporar as diferenças étnicas e culturais proporcionando o 

reconhecimento e a proteção, pelo Estado, dos segmentos portadores dessas 

referências e de seus direitos” (p.18);

Concluímos:

- que os membros da comunidade Mandira são remanescentes de 

comunidade de quilombo, de acordo com as definições que embasam os 

critérios oficiais de reconhecimento adotados pelo Estado de São Paulo, e 

devem, portanto, gozar dos direitos que tal identificação lhes assegura.

- que se faz urgente a regularização fundiária do território quilombola aqui 

demonstrado, de área equivalente a 2.054,6463 hectares (849,0273 alqueires) 

com o escopo de assegurar o livre domínio da comunidade sobre os recursos 
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naturais - observada a Legislação Ambiental – que vêm sendo racional e 

organizadamente explorados.

MARIA CECÍLIA MANZOLI TURATTI
                                                                     Antropóloga
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Casa de Pedra – Ruínas de construção feita por escravos

Igreja de Santo Antônio – ao fundo, um dos núcleos de moradia
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Porto de saída para a Barra do Mandira. Barcos usados na coleta de ostras
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Escola da comunidade

Centro comunitário

(Fotos: Arquivo Fundação ITESP)


